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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ATIVIDADE CLANDESTINA DE 
TELECOMUNICAÇÃO. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE POR 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES DA SITUAÇÃO 
FLAGRANCIAL. CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR QUE PERMITE A 
CONCLUSÃO ACERCA DA OCORRÊNCIA DE CRIME NO INTERIOR 
DA RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO  DESPROVIDO.

1. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

2. Restaram demonstradas fundadas razões para o ingresso 
em domicílio, uma vez que as instâncias ordinárias destacaram que o 
ingresso no domicílio do paciente ocorreu em patente situação de 
flagrância, dado as circunstâncias anteriores, uma vez que durante 
patrulhamento da polícia, alguns indivíduos saíram em fuga de uma 
residência, o que fez com que a polícia fosse verificar o motivo. Ao 
chegarem no local, o portão estava destrancado e logo avistaram um 
automóvel carregado de maconha, além de terem localizado um rádio 
transceptor instalado em um dos dois veículos em que estavam 
distribuídas as drogas (522,3kg de maconha).

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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FLAGRANCIAL. CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR QUE PERMITE A 
CONCLUSÃO ACERCA DA OCORRÊNCIA DE CRIME NO INTERIOR 
DA RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO  DESPROVIDO.

1. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

2. Restaram demonstradas fundadas razões para o ingresso 
em domicílio, uma vez que as instâncias ordinárias destacaram que o 
ingresso no domicílio do paciente ocorreu em patente situação de 
flagrância, dado as circunstâncias anteriores, uma vez que durante 
patrulhamento da polícia, alguns indivíduos saíram em fuga de uma 
residência, o que fez com que a polícia fosse verificar o motivo. Ao 
chegarem no local, o portão estava destrancado e logo avistaram um 
automóvel carregado de maconha, além de terem localizado um rádio 
transceptor instalado em um dos dois veículos em que estavam 
distribuídas as drogas (522,3kg de maconha).

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARIO JORGE MUSIAL contra 

decisão monocrática de fls. 288/293 de minha lavra em que não conheci do habeas 

corpus, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ.
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Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante delito pela suposta 

prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 e no art. 183 da Lei n. 

9.472/97, ante a presença de indícios de importação e manutenção em depósito de 

522,3 kg de maconha e desenvolvimento de atividade clandestina de telecomunicação. 

A prisão foi convertida em preventiva (fls. 105/115).

A Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal a quo, que denegou a 

ordem. Eis a ementa do julgado:
 

"HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
LEGALIDADE.

INGRESSO NO DOMICÍLIO SEM MANDADO 
JUDICIAL. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA 
CARACTERIZADA. FUNDADA RAZÃO.

1. As buscas domiciliares sem autorização judicial 
dependem, para sua validade e regularidade, da existência 
de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.

2. Não há ilegalidade no ingresso em domicílio sem 
mandado judicial quando configurada a situação de 
flagrância, bem como a existência de fundada razão de 
que no local estaria sendo praticado delito de tráfico de 
drogas" (fl. 259).

 
No presente writ, a Defesa sustenta nulidade da prisão em flagrante, pois 

realizada com violação de domicílio. Afirma que não havia sequer flagrante delito, muito 

menos denúncias anônimas pretéritas sobre a prática do crime de tráfico de 

entorpecentes, sendo que os milicianos simplesmente ingressaram no imóvel por terem 

supostamente visualizado outras pessoas correndo em telhados de outra residência.

Requer, liminarmente e no mérito, seja reconhecida a nulidade da prisão em 

flagrante operada, bem como de todas as provas derivadas, com o consequente 

relaxamento da prisão e trancamento da investigação preliminar.

Informações prestadas (fls. 271/276).

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opinou pelo não conhecimento do writ e 

pela concessão da ordem de ofício, para, reconhecida a ilegalidade insanável da busca 

domiciliar e a consequente ilicitude da prova colhida, bem assim de todas as que dela 

decorreram, determinar o trancamento do inquérito policial instaurado em desfavor de 

MARIO JORGE MUSIAL e a imediata expedição de alvará de soltura (fls. 279/284).

A Defesa peticionou à fl. 286, requerendo prioridade na apreciação do presente 

writ, tendo em vista que se aproxima a data da audiência de instrução do Paciente.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 265/266) e, no mérito, a impetração não foi 

conhecida (fls. 288/293).
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No presente agravo regimental, a Defesa repisa argumentos do writ, 

sustentando nulidade da prisão em flagrante, bem como de todas as provas derivadas, 

com o consequente relaxamento da prisão e trancamento da investigação 

preliminar. Reafirma que não havia qualquer tipo de denúncia anônima ou prévia 

informação da existência de entorpecente na residência do Paciente. Afirma que os 

policiais só descobriram o entorpecente quando efetivamente ingressaram no imóvel, 

uma vez que havia um portão totalmente fechado, sendo impossível vislumbrar o 

entorpecente da via pública.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

agravo regimental ao colegiado para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, o agravo 

regimental não merece provimento, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, o reconhecimento de nulidade 

da prisão em flagrante que teria sido perpetrada mediante violação de domicílio, com a 

anulação de todas as provas derivadas e o consequente relaxamento da prisão e 

trancamento do inquérito policial.

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO afastou a tese de nulidade 

da prisão em flagrante por violação de domicílio, mediante a seguinte fundamentação:
 

"Em que pese a tese defensiva, a partir da leitura do 
Boletim de Ocorrência n. 2023/611899 e dos depoimentos 
prestados pelas Autoridades Policiais até o momento, 
elementos de prova que se revestem de presunção de 
legitimidade e veracidade, verifica-se que o ingresso na 
residência do indiciado ocorreu após a constatação de 
fundados indícios da situação de flagrância, tendo sido 
visualizados dois indivíduos que, ao avistarem a 
viatura policial, empreenderam fuga do local, o que é 
suficiente para justificar o ingresso dos policiais no 
local para averiguação dos fatos. Além disso, ao se 
aproximarem, os policiais imediatamente verificaram 
que o portão estava apenas encostado, momento em 
que avistaram um veículo carregado com grande 
quantidade de entorpecentes.

Em suma, ao contrário do que alega a Defesa, os 
elementos colhidos até o momento revelam a existência 
inequívoca de situação de flagrância a justificar o ingresso 
dos policiais na residência do custodiado, nada havendo de 
ilegal na prisão em flagrante efetivada.
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[...]
Entendo que restou configurada a situação de 

flagrância bem como a existência de fundada razão para o 
ingresso na residência do paciente sem mandado judicial. 
Isso porque, durante patrulhamento da polícia, alguns 
indivíduos saíram em fuga de uma residência, o que fez 
com que a polícia fosse verificar o motivo. Ao 
chegarem no local, o portão estava destrancado e logo 
avistaram um automóvel carregado com 522 kg de 
maconha. Que em razão disso, ingressaram na residência, 
onde o paciente foi encontrado" (fls. 254/260).

 
O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio 

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

No caso dos autos, extrai-se dos trechos acima a presença de fundadas razões 

para o ingresso em domicílio, uma vez que as instâncias ordinárias destacaram que o 

ingresso no domicílio do Paciente ocorreu em patente situação de flagrância, dado as 

circunstâncias anteriores, uma vez que durante patrulhamento da polícia, alguns 

indivíduos saíram em fuga de uma residência, o que fez com que a polícia fosse 

verificar o motivo. Ao chegarem no local, o portão estava destrancado e logo avistaram 

um automóvel carregado de maconha, além de terem localizado um rádio transceptor 

instalado em um dos dois veículos em que estavam distribuídas as drogas (522,3kg de 

maconha).

Esses motivos configuram a exigência capitulada no art. 240, § 1º, do CPP, a 

saber, a demonstração de fundadas razões para a busca domiciliar, não subsistindo os 

argumentos de ilegalidade da prova ou de desrespeito ao direito à inviolabilidade de 
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domicílio, uma vez que havia prévia e fundada situação flagrancial, a justificar o 

ingresso na moradia.

Ademais, esse entendimento está em consonância com a jurisprudência do STJ 

no sentido de que "o ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros 

precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da 

existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 

mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto fático 

anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 

residência - cuja urgência em sua cessação demande ação imediata - é que se mostra 

possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (HC n. 598.051/SP, Sexta 

Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

Presentes, portanto, fundadas razões para o ingresso regular em domicílio 

alheio, não há falar em ilicitude da prova ou em ofensa à jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS ILÍCITAS 
DECORRENTES DE INVASÃO DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA A 
ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, 
possui firme jurisprudência no sentido de que o 
ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade 
de mitigação do direito fundamental em questão. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

3. No caso, consoante o quadro fático narrado pela 
Corte local, constatou-se que os policiais, após realizarem 
campana para atestar a veracidade da denúncia anônima 
que apontou a venda de drogas pela paciente a um 
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terceiro, puderam observar um indivíduo numa motocicleta 
em aproximação à residência da acusada, o qual, ao 
perceber a presença da guarnição policial, empreendeu 
fuga. A paciente foi abordada, fora da residência, sendo 
encontrada em sua posse uma porção de maconha e, após 
a entrada no imóvel, os agentes estatais encontram mais 
entorpecentes, devidamente compartimentados, prontos 
para a comercialização, além de uma balança de precisão 
e outros objetos. Assim, a ação policial foi devidamente 
amparada em diligências prévias que deram lastro à 
suspeita de que mais entorpecentes eram guardados na 
casa, não havendo falar em ilicitude das provas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 752.484/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. CONSTATAÇÃO DO APONTADO VÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DE 
RECURSO PELOS MINISTÉRIOS PÚBLICOS ESTADUAL 
E FEDERAL. POSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO 
FORÇADO DE POLICIAIS. INTELIGÊNCIA POLICIAL. 
ATITUDE SUSPEITA. FUNDADAS RAZÕES. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITO MODIFICATIVO.

1. A constatação de omissão no julgado impõe o 
acolhimento dos embargos declaratórios para correção 
desse vício.

2. A interposição concomitante de recurso pelo 
Ministério Público Federal e pelo Ministério Público 
estadual não inviabiliza a análise do protocolizado por 
último, pois, de acordo com entendimento jurisprudencial 
do STJ, o órgão federal tem legitimidade para interpor 
agravo regimental ainda que o estadual tenha exercido 
essa faculdade com precedência, sem que se configure 
preclusão consumativa ou violação do princípio da 
unirrecorribilidade.

3. O ingresso forçado em domicílio sem 
mandado judicial para busca e apreensão é legítimo se 
amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, 
especialmente nos crimes de natureza permanente, 
como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal 
de arma de fogo.

4. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado 
em domicílio mediante a análise objetiva e satisfatória do 
contexto fático anterior à invasão, considerando-se a 
existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
infringentes, para não se conhecer do habeas corpus e se 
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restabelecer o acórdão de apelação.
(EDcl no AgRg no HC n. 642.130/RS, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 
Desse modo, inexiste constrangimento ilegal que autorize o provimento do 

recurso e a concessão do habeas corpus.

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 840.277 / PR
Número Registro: 2023/0256380-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20230044460 50011394220234047017 50187934420234040000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLO DANIEL BASTO
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : MARIO JORGE MUSIAL (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO JORGE MUSIAL (PRESO)
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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